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CONFLITOS INTERESTATAIS

1.
Introdução


O início do século XXI trouxe consigo uma crescente e renovada preocupação com os temas ligados à segurança.  O Sistema Interamericano interpretou essa preocupação dos cidadãos e dos Estados e começou a introduzir os ajustes necessários para resolver tais preocupações e garantir um Hemisfério seguro e próspero para todos.  A seguir, contribuiremos com reflexões em torno deste tema, de acordo com o solicitado pela Comissão de Segurança Hemisférica, e cumpriremos assim o mandato constante da resolução AG/RES. 1795 de analisar os aspectos relacionados com os instrumentos e os mecanismos para a prevenção e solução de conflitos entre Estados no Hemisfério.


A situação de paz relativa, à qual alguns se referem como característica comparativa da região, não quer dizer que não existam ameaças de conflitos armados entre os Estados e muito menos que o Sistema Interamericano não deva estar preparado para atender a este tipo de contingências.  Embora a probabilidade de que ocorra uma agressão armada seja pequena, seu o impacto seria muito alto e acarretaria a necessidade de fortalecer os mecanismos preventivos para evitar que qualquer dos países termine sofrendo os enormes custos econômicos, sociais e políticos que uma situação de conflita armado implica.


Os argumentos a favor de um esquema interamericano sólido para a prevenção e atenção de conflitos são fortes e variados.  Em primeiro lugar, um argumento de caráter ético, qual seja, a impossibilidade de reparar perdas de vidas geradas por um conflito armado; segundo, a partir da perspectiva política, o desenvolvimento de um confronto às vezes pode ser imprevisível, e sabemos como começa, mas não como evolui e termina.  Num mundo tão interconectado como o atual, dificilmente se pode dizer que seu impacto se reduza às fronteiras físicas no qual transcorre; terceiro, do ponto de vista econômico, os custos de se prevenir e evitar um conflito sempre serão menores que os de reparar suas conseqüências. Com base nessas premissas, podemos dizer que a prevenção de conflitos entre Estados abrange todas aquelas ações destinadas a evitar que uma controvérsia entre Estados desemboque em agressões armadas entre eles.

Situado num contexto mais amplo, relativo às ameaças e desafios à segurança no Hemisfério, desenvolvido em outro documento preparado como parte dos trabalhos da Comissão de Segurança Hemisférica 
/ é preciso assinalar três tipos de ameaças à mesma.  Para fins de desenvolvimento deste documento, a UPD considera que uma divisão apropriada poderia basear-se na avaliação da origem da ameaça. Em primeiro lugar, a dimensão tradicional que desenvolveremos primordialmente neste documento, se refere às ameaças entre Estados e aos conflitos gerados pela ação de um Estado sobre outro.  Em segundo lugar, se encontram as ameaças provocadas por fatores no interior dos Estados; estas têm sido as causas de maiores prejuízos e danos no Hemisfério, mediante manifestações tais como guerras civis e outros tipos de conflitos internos.  Finalmente, recentemente surgiram ameaças que não provêem de ações estatais nem propriamente políticas mas, sim, criminosas, como o narcotráfico, o terrorismo e o tráfico de armas que não são fenômenos que possam ser solucionados com a ação de um único Estado e que se manifestam de forma transnacional.  Com essa classificação, entende-se que as duas primeiras categorias se referem à prevenção de conflitos, a primeira entre Estados, que é o tema central deste documento e a segunda, de conflitos no interior dos Estados, que é abordada na seção anexa desta apresentação.  O terceiro tipo de ameaças é abordado na primeira parte do estudo, elaborada pela própria Comissão de Segurança Hemisférica.  Tudo isso tem levado o Sistema Interamericano a considerar que seu tratamento adequado requer uma abordagem multidimensional.
/

Entrando na análise dos conflitos entre Estados, as causas geralmente mais identificadas como fatores geradores de conflitos entre eles são as relativas às controvérsias limítrofes e, às vezes, à busca do controle sobre recursos localizados nas fronteiras.  Atualmente existem na região três controvérsias limítrofes pendentes de solução no Tribunal de Haya. Entretanto, não são as controvérsias por si sós as culpadas pela evolução rumo a conflitos armados que constituem ameaças à segurança hemisférica.  Tais disputas territoriais acabam sendo potencialmente desestabilizadoras uma vez que haja iniciado i. ausência de mecanismos de prevenção e solução do conflito; ii. a fragilidade, ruptura ou enfraquecimento da governabilidade democrática no interior dos países; e iii. a falta de envolvimento da comunidade internacional.


Como foi assinalado, as guerras entre Estados não são desconhecidas, porém foram escassas.  Entretanto, a “militarização” da diplomacia,
/ que envolve o movimento de tropas e o deslocamento de forças durante situações de crise, não só é bastante comum, como também conseguiu poluir a atmosfera das relações entre os Estados, aumentando os riscos e tornando mais difícil a possibilidade de obter compromissos.


No atual contexto político hemisférico é muito importante a redefinição e atualização de diversas ferramentas jurídicas e políticas que permitam obter, da melhor maneira possível, tanto a prevenção de possíveis conflitos entre Estados como a solução pacífica dos mesmos, quando a ação preventiva não tenha sido suficiente.  Tal atualização deve estar contida num contexto mais amplo sobre Segurança Hemisférica que permita uma resposta ampla acerca das prioridades sobre as quais deve-se apoiar a nova estrutura do Sistema Interamericano para atendê-la, de acordo com o manifestado pela Organização dos Estados Americanos na Assembléia Geral de 2002.
/

No âmbito deste documento, entende-se que a prevenção de conflitos interestatais busca evitar sobretudo qualquer possibilidade de agressão armada de um Estado contra outro.  Historicamente, essas agressões ocorreram como resultado de controvérsias territoriais, de jurisdição ou rivalidades não resolvidas, embora a literatura especializada assinale de forma mais generalizada a preocupação dos Estados em defender, manter, ou estender seus interesses e poder.  Entretanto, a fim de progredir na construção desta nova estrutura institucional do Sistema Interamericano, é importante assinalar que a existência de controvérsias envolvendo territórios ou jurisdições não implica, por si só, a existência de possibilidades de agressão armada latente.  A responsabilidade de um esquema institucional será a de fornecer as condições adequadas para evitar que ela termine com ações violentas de um Estado contra outro.


Este documento considera que para atingir este objetivo são necessários quatro níveis de ação hemisférica.  Primeiro, fornecer um ambiente favorável à solução pacífica de conflitos, o que se obtém mediante três elementos que atualmente constituem pilares do Sistema Interamericano:  i. maior cooperação e maior integração tanto comercial quanto política, em condições de justiça e benefício mútuo; ii. fortalecimento da democracia; e iii. fortalecimento do Estado de Direito.  Em segundo lugar, a atualização do arcabouço jurídico hemisférico para abordá-lo de maneira ampla e multidimensional.  Em terceiro lugar, o fortalecimento da capacidade institucional do Sistema Interamericano a fim de enfrentar possíveis crises neste aspecto, com ênfase especial na ação preventiva.  Quarto, fortalecer a capacidade interna dos próprios Estados, a fim de gerenciar e prevenir conflitos tanto interestatais como intra-estatais.

2.
Revisão geral dos mecanismos do Sistema Interamericano


O Sistema Interamericano utilizou três tipos de mecanismos para tratar dos conflitos entre Estados:  os instrumentos jurídicos hemisféricos, os instrumentos regionais e os mecanismos ad hoc, estes últimos como expressão da diplomacia preventiva tão necessária nos tempos modernos.  Da mesma forma, são consideradas partes dos instrumentos do Sistema Interamericano as Medidas de Fortalecimento da Confiança e a estrutura institucional existente para resolver este problema.


2.1.
Instrumentos jurídicos hemisféricos


A Carta da Organização dos Estados Americanos começa indicando em seu artigo 1 que “Os Estados americanos consagram nesta Carta a organização internacional que vêm desenvolvendo para conseguir uma ordem de paz e de justiça...”.  Além disso, em seu artigo 2 , indica como parte de seus propósitos essenciais:  “a) Garantir a paz e a segurança continentais”; “c) Prevenir as possíveis causas de dificuldades e assegurar a solução pacífica das controvérsias que surjam entre seus membros”; e “e) Procurar a solução dos problemas políticos, jurídicos e econômicos que surgirem entre os Estados membros”.


O artigo 3 da Carta estabelece os princípios que regem a Organização, os quais incluem: “h) A agressão a um Estado americano constitui uma agressão a todos os demais Estados americanos”; e “i) As controvérsias de caráter internacional, que surgirem entre dois ou mais Estados americanos, deverão ser resolvidas por meio de processos pacíficos”.


O capítulo V da Carta é dedicado especificamente à solução pacífica de controvérsias e estabelece em seus artigos 24, 25 e 26 que as controvérsias internacionais entre os Estados membros devem ser submetidas a procedimentos de solução pacífica como: a negociação direta, os bons ofícios, a mediação, a investigação e conciliação, o procedimento judicial, a arbitragem e os que forem especialmente acordados, em qualquer momento, pelas partes.  Estabelece-se que, quando um Estado considere que uma controvérsia não pode ser resolvida pelos meios diplomáticos usuais, as Partes deverão convir em qualquer outro procedimento pacífico que lhes permita chegar a uma solução.  O artigo 27 indica especificamente que “Um tratado especial estabelecerá os meios adequados para solução das controvérsias e determinará os processos pertinentes a cada um dos meios pacíficos, de forma a não permitir que controvérsia alguma entre os Estados americanos possa ficar sem solução definitiva, dentro de um prazo razoável”.


O Tratado Americano de Soluções Pacíficas, também conhecido como Pacto de Bogotá, constituiu-se no Tratado que cumpriu o mandato do artigo 27 da Carta.  O Pacto de Bogotá teve origem na IX Conferência Internacional Americana em 30 de abril de 1948.  Por ele, os países membros do Pacto se comprometem a abster-se da ameaça ou do uso da força para acertar suas controvérsias e a recorrer a procedimentos pacíficos para resolver seus litígios.  O Pacto encarrega-se de estabelecer o conjunto de ferramentas para atender a esses propósitos.  Ele foi assinado por 21 Estados membros e ratificado por 14, um dos quais posteriormente se retirou do Tratado.  No entanto, os Estados que o ratificaram apresentaram uma quantidade considerável de reservas, cuja conseqüência foi minar sua eficácia.  Apesar disso, o Pacto de Bogotá permanece como um instrumento valioso e cheio de recursos e instrumentos úteis que precisariam ser estudados para facilitar sua viabilização.


O Pacto descreve várias medidas para a solução pacífica de controvérsias, desenvolvendo especialmente aquelas indicadas no artigo 25 da Carta: procedimentos de bons ofícios e mediação, procedimentos de investigação e conciliação, procedimento judicial e procedimento de arbitragem. Ele estabelece em seu artigo terceiro que a ordem dos procedimentos estabelecidos não significa que as partes não possam recorrer ao que considerarem mais apropriado em cada caso, nem que devam seguir a todos, nem que exista, salvo disposição expressa a respeito, prelação entre eles.  Em todo caso, o Tratado estabelece, em seu artigo quarto, que uma vez iniciado um destes procedimentos, não se poderá começar outro procedimento antes de esgotar o anterior. Além disso, indica que esses procedimentos não poderão ser aplicados a matérias que, por sua essência, pertencem à jurisdição interna do Estado.


O segundo instrumento jurídico do Sistema Interamericano é o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR), também conhecido como Tratado do Rio, assinado em 2 de setembro de 1947, com o propósito de aperfeiçoar os procedimentos de solução pacífica de controvérsias e prevenir e reprimir as ameaças e os atos de agressão contra qualquer dos países da América. Mediante esse Tratado, as partes se obrigam a não recorrer à ameaça nem ao uso da força de qualquer forma incompatível com as disposições da Carta das Nações Unidas ou do próprio Tratado (artigo 1).  As partes se comprometem a submeter toda controvérsia aos métodos de solução pacífica e a tentar resolvê-la entre si, mediante os procedimentos vigentes no Sistema Interamericano, antes de levá-la à Assembléia Geral ou ao Conselho de Segurança das Nações Unidas (artigo 2).  Por esse Tratado, as partes convêm em que um ataque armado por parte de qualquer Estado contra um Estado Americano será considerado como um ataque contra todos os Estados Americanos (artigo 3).


Em seu artigo 7, o Tratado indica que, “Em caso de conflito entre dos ou mais Estados Americanos, sem prejuízo do direito de legítima defesa, em conformidade com o artigo 51 da Carta das Nações Unidas, as Altas Partes Contratantes reunidas em consulta instarão os Estados em litígio para que suspendam as hostilidades e restaurem o statu quo ante bellum, e tomarão, além disso, todas as outras medidas necessárias para se restabelecer ou manter a paz e a segurança interamericanas, e para que o conflito seja resolvido por meios pacíficos. A recusa da ação pacificadora será levada em conta na determinação do agressor e na aplicação imediata das medidas que se acordarem na reunião de consulta.”


O Tratado Interamericano de Assistência Recíproca foi assinado por 21 Estados, embora, da mesma forma que no caso do Pacto de Bogotá, sua ratificação tenha sido realizada com declarações e reservas de vários Estados Partes.  Mais recentemente, o México depositou em 6 de setembro de 2002 o instrumento de denúncia para se retirar dele. O TIAR foi invocado em diferentes ocasiões, não para atender a ameaças extracontinentais, mas a conflitos intra-hemisféricos, particularmente entre Estados da região ao redor do Caribe.
/ Apesar disso, o TIAR foi objeto de criticas por diferentes razões, entre as quais estão: primeiro, ser considerado, de forma crescente, como um instrumento político da Guerra Fria; segundo, o fato de que nem todos os Estados membros da OEA fazem parte dele.  Em todo caso, vale a pena mencionar que os fatos terroristas de 11 de setembro permitiram que o TIAR fosse invocado de novo na reunião realizada em 21 de setembro de 2001.
/

Estes dois tratados constituem um valioso ativo do Sistema Interamericano, embora ambos careçam da universalidade que permita englobar a todos os Estados membros.  Compete à Comissão de Segurança Hemisférica ou à própria Conferência sobre Segurança avaliá-los para determinar os caminhos que no futuro permitam fortalecer a capacidade jurídica do Sistema Interamericano para prevenir e atender a possíveis situações de conflito entre os Estados do Hemisfério.


2.2.
Instrumentos sub-regionais


A heterogeneidade e as assimetrias dos poderes econômico, político e militar no Hemisfério tornaram evidente a necessidade de obtenção de acordos sub-regionais de segurança, de acordo com as diversas preocupações e ameaças de grupos de países unidos por tradições e realidades físicas.
/  Este tipo de acordos é recente, tendo-se multiplicado na última década.


América Central.  Em 1995 foi assinado o Tratado Marco de Segurança Democrática que contém, entre outros, os seguintes objetivos:  a supremacia do poder civil, o equilíbrio razoável de forças, a segurança das pessoas e seus bens, a eliminação da pobreza, o desenvolvimento sustentável, a erradicação da violência e o tráfico de armas.


Caribe.  O Sistema de Segurança Regional do Caribe, estabelecido em 1996, assinala como prioridades a prevenção do tráfico ilícito de entorpecentes, o resgate em casos de emergência nacional, o controle de migrações, a proteção de recursos pesqueiros, o controle alfandegário e tarifário, a polícia marítima, calamidades naturais, a contaminação e o contrabando.


América do Sul.  O MERCOSUL, a Bolívia e o Chile se declararam área de paz em julho de 1999 e concordaram em ser uma zona livre de armas de destruição em massa e de minas antipessoais.  Da mesma forma, concordaram em fortalecer os mecanismos de cooperação em temas de segurança e uso exclusivamente pacífico e seguro da energia nuclear e da ciência e tecnologia espaciais.


Região Andina.  Em 17 de junho de 2002 foi aprovada a Carta Andina para a Paz e a Segurança na qual se estabelecem os princípios de uma política comunitária de segurança com base na cooperação, na redução dos gastos de defesa, na solução pacífica de controvérsias e na declaração de uma zona de paz, entre outros.


Estes mecanismos mostram a vontade dos Estados de construir meios novos e mais adequados de segurança e defesa, incluindo elementos que, com,o as reuniões periódicas, os mecanismos de informação e outras medidas de fortalecimento da confiança, ajudam a prevenir possíveis conflitos.  Todavia, é necessário notar que os mesmos têm tido pouco desenvolvimento e utilização, devido principalmente ao fato de serem muito recentes.  Um esforço adicional do Sistema em relação ao futuro será fazer com que os mesmos se desenvolvam, fortaleçam e entrem em vigor, e que o façam de modo coerente para a segurança do Hemisfério, o que se obterá fortalecendo, por sua vez, um maior papel de seguimento e coordenação com tais instrumentos sub-regionais por parte da Comissão de Segurança Hemisférica.


2.3.
Mecanismos ad hoc

Devido às possibilidades esporádicas de conflito entre Estados e as dificuldades descritas nos instrumentos que deveriam reger tais relações, os mecanismos ad hoc se transformaram na forma mais prática e viável de atender a esse tipo de ameaça.  Dois exemplos recentes servem para ilustrar esse ponto.

O conflito entre Equador e Peru, em 1995, foi resolvido em grande parte graças à intervenção dos países garantes do Protocolo do Rio de 1942 (com o qual terminou a guerra entre Equador e Peru em 1941) e a boa vontade que tanto as partes em conflito como os garantes demonstraram durante o processo.


Por outro lado, o Gabinete do Secretário-Geral da OEA, bem como o do Secretário-Geral Adjunto vêm desenvolvendo, a pedido dos próprios Estados, tarefas de facilitação na evolução de diversas controvérsias tais como Belize-Guatemala e Honduras-Nicarágua.  Tal como o próprio Secretário-Geral manifesta em seu relatório sobre recomendações para a reestruturação da OEA,
/ as responsabilidades da Secretaria de apoiar e dar seguimento à solução de conflitos internacionais representam uma carga de trabalho muito grande para que sejam levadas a cabo exclusivamente pelo Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto.  “Parte considerável do trabalho deve ser feita por funcionários como eles, respeitados por sua eqüidade, diplomacia e realizações no Hemisfério.  Até agora, o Secretário-Geral tem atendido a essa necessidade recrutando, em base ad hoc, personalidades de destaque internacional para ajudar a ele e ao Secretário-Geral Adjunto como ‘emissários especiais’ ou ‘representantes do Secretário-Geral’ nessas funções.”


O trabalho de facilitação prestado pela Secretaria-Geral, justamente por sua flexibilidade, demonstrou ter sido útil para se ajustar às características próprias de cada processo e às necessidades das partes.  No caso Honduras-Nicarágua, por exemplo, embora a Corte Internacional de Haia tenha conhecimento do caso, a Secretaria-Geral ajuda a velar pelo cumprimento das medidas de fortalecimento da confiança.  Prevê-se que, à medida que esse trabalho de facilitação continue demonstrando sua utilidade, os países acudirão mais a ele e, portanto, será necessário reforçar a capacidade da Secretaria de continuar trabalhando nessa área.


2.4.
Medidas de fortalecimento da confiança


Um dos aspectos mais importantes da recente evolução dos temas ligados à prevenção de conflitos entre Estados tem sido o compromisso cada vez maior do Hemisfério para com as medidas de fortalecimento da confiança.  As mesmas podem ser definidas como “... ações bilaterais e multilaterais para prevenir situações de crise e conflito.  Visam fortalecer a paz e a segurança internacionais, contribuir para a comunicação entre os atores e criar uma atmosfera favorável a fim de estabelecer uma estrutura de entendimento que reduza a percepção de ameaça imediata, prevenindo possíveis elementos surpresa”.
/

Embora tais medidas incluam ações de tipos político, diplomático, educativo e cultural, são sem dúvida as ligadas ao setor militar as que mais relevância têm para o objetivo de se evitar qualquer possível escalada violenta de um conflito entre Estados.  O Sistema Interamericano adotou tais medidas tanto na Declaração de Santiago como na Declaração de San Salvador, de 1998, e mais recentemente na Reunião de Peritos, realizada em Miami.  Tais medidas são resumidas em um inventário preparado pela Junta Interamericana de Defesa com base nos relatórios apresentados pelos próprios países.
/  As mesmas foram acrescentadas, atualizadas e revisadas na mencionada Reunião de Peritos sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança, realizada em Miami, em fevereiro de 2003.
/

São muitas as medidas contidas e aprovadas nas Declarações de Santiago, San Salvador e Miami.  Elas tratam de um amplo cenário de medidas bilaterais, trilaterais e hemisféricas.  A necessidade de avançar em sua implementação eficaz, sobretudo no que diz respeito à apresentação de relatórios de compras de armas às Nações Unidas e outros organismos, o aumento da transparência nas políticas de defesa e os acordos de cooperação policial limítrofe, não devem ser obstáculos para que se contemplem outras medidas, denominadas genericamente de “nova geração”.
/  Entre estas últimas, sem dúvida, a mais importante é a redução dos gastos militares, já que esta afeta, não apenas as políticas de segurança mas, também, de desenvolvimento e a correlação política no interior de muitos Estados com benefícios para a política social e o desenvolvimento democrático.


Assim mesmo, é de grande valor para os esforços de segurança democrática e estratégicos desenvolver com maior ênfase medidas ligadas ao envolvimento de civis nestes temas (alínea i), Declaração de Santiago, Chile, novembro de 1995).  A criação de uma massa crítica acadêmica e social especializada na matéria ajuda não só obter uma melhor compreensão das políticas de segurança, como também aumentar a capacidade dos setores civis para que se envolvam no planejamento das mesmas.


Uma análise mais detalhada sobre o grau de avanço dos relatórios sobre medidas de fortalecimento da confiança e possíveis considerações para melhorar as mesmas foi apresentada pela Secretaria-Geral da Organização durante a mencionada Reunião de Peritos de Miami.
/  A esse respeito, vale a pena acrescentar que, se bem que os países estejam obtendo progresso no cumprimento de tais medidas, é necessário avançar e aperfeiçoar a capacidade de implementação e seguimento das mesmas como elemento central do aumento da confiança necessária para impedir o surgimento de conflitos entre Estados do Hemisfério.


2.5.
Estrutura institucional do Sistema Interamericano


Um dos elementos característicos da insuficiente ação do Sistema Interamericano frente à prevenção e solução de conflitos entre Estados é a ausência de uma estrutura institucional sólida para atender a esse tema tão delicado.  A respeito, pode-se dizer que a estrutura institucional atual do Sistema Interamericano é formada pela Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente e da Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos como cabeça política do Sistema e das instituições encarregadas dos aspectos operacionais como são a Secretaria-Geral da Organização e a Junta Interamericana de Defesa.  No âmbito da Secretaria-Geral, foi acrescentado, como mecanismo de financiamento, o Fundo da Paz.


A Comissão de Segurança Hemisférica é uma das Comissões Permanentes do Conselho Permanente da OEA, criada conforme o estabelecido no artigo 14 do Regulamento do Conselho Permanente.  Suas funções constam do artigo 24 desse Regulamento e tem a seu cargo principalmente o “trabalho de estudar e formular ao Conselho Permanente recomendações solicitadas por este ou, por seu intermédio, pela Assembléia Geral, a respeito dos temas da segurança hemisférica, visando em particular promover a cooperação neste campo.”


Secretaria-Geral da OEA.  Embora careça de um órgão permanente e especializado para atender a este tema, a Secretaria-Geral desenvolve atividades neste âmbito, tanto através de funcionários do Gabinete do Secretário-Geral, como do Gabinete do Secretário-Geral Adjunto e da Unidade para a Promoção da Democracia, entre outros órgãos.  Os trabalhos realizados pelo Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto foram descritos quando se abordou o tema dos mecanismos ad hoc.  A eficácia e utilidade que demonstraram permitem prever que, no futuro, esse papel será cada vez mais importante, permitindo tanto continuar atendendo às solicitações dos países para a colaboração nos processos de facilitação, de acordo com os aspectos específicos de cada caso, como se adaptar às novas exigências e requisitos.


Diversos órgãos da Secretaria prestam diferentes tipos de apoio aos trabalhos do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto, tais como a Subsecretaria de Assuntos Jurídicos, CICAD, CICTE, REMJA e CIFTA.  Por razões práticas, só são descritos aqui os realizados pela Unidade para a Promoção da Democracia.


Por outro lado, a Unidade para a Promoção da Democracia (UPD) proporciona assistência técnica especializada mediante o Programa Especial para a Promoção do Diálogo e a Solução de Conflitos, cuja finalidade é apoiar os Estados membros no planejamento e institucionalização de mecanismos nacionais e sub-regionais de diálogo, construção de consensos e solução de conflitos.  São colocados a serviço dos Estados membros e outras entidades da Organização marcos conceituais, metodologias, estratégias e recursos humanos aprovados no campo da solução de conflitos e na obtenção de consensos desenvolvidos pela UPD ao longo dos últimos 11 anos.


Com relação ao financiamento requerido para essas atividades, é preciso destacar a recente criação do Fundo da Paz,
/ destinado a fornecer recursos aos Estados membros da Organização que solicitarem, para apoiar os métodos inerentes à solução pacífica de controvérsias territoriais.  Tal Fundo permitiu apoiar as atividades de facilitação dos processos de Belize-Guatemala e Honduras-Nicarágua.


Vale a pena assinalar que, como parte de um processo evolutivo nesta matéria, durante a última década foram realizadas cinco Reuniões de Ministros da Defesa das Américas.  A primeira delas, ocorreu nos Estados Unidos, em 1995 e, a última, no Chile, em novembro de 2002.  Tais Conferências demonstraram ser um instrumento valioso para promover o conhecimento recíproco e o intercâmbio de idéias no campo da defesa e da segurança.


Por outro lado, vale a pena mencionar a Junta Interamericana de Defesa, criada em 1942 com o propósito de preparar gradualmente as Repúblicas Americanas para a defesa do Continente, mediante a realização de estudos e a recomendação das medidas destinadas a tal efeito.  Seu papel evoluiu e, no momento, cumpre importantes atividades, entre as quais preparar relatórios sobre medidas de confiança e segurança.  A JID é a mais ligada às tarefas de prevenção de conflitos entre Estados.

3.
Revisão de mecanismos utilizados por outras organizações regionais


O Sistema das Nações Unidas. A OEA, da mesma forma que outras organizações regionais, faz parte do Sistema Geral das Nações Unidas.  A estrutura das Nações Unidas, para atender aos temas relacionados com a prevenção e resolução de conflitos, desdobra-se em várias instâncias e níveis, cuja cabeça são a Assembléia Geral e o Conselho de Segurança da Organização, que em determinados casos, e diferentemente das organizações regionais, pode autorizar o uso da força.  Do ponto de vista de sua estrutura institucional, as Nações Unidas contam também com um Departamento de Assuntos Políticos e um Departamento de Operações de Manutenção da Paz, que prestam apoio ao Gabinete do Secretário-Geral e cujas funções principais são apoiar o Secretário em suas responsabilidades em relação com a manutenção e o restabelecimento da paz e da segurança.


As atividades de prevenção de conflitos desenvolvidas pelo Departamento de Assuntos Políticos, no âmbito das Nações Unidas, são conhecidas como ações de diplomacia preventiva e pacificação.  Elas incluem:  identificação de crises potenciais, por meio de alertas antecipadas; conselho oportuno e preciso ao Secretário-Geral; gestões de bons ofícios do Secretário-Geral; negociações e mediações; declarações públicas e relatórios do Secretário-Geral; missões de investigação e de boa vontade; apoio político aos representantes especiais e outros oficiais designados pelo Secretário-Geral para missões políticas, e alianças com fundos e programas com outras agências do sistema das Nações Unidas.


As ações de diplomacia preventiva foram renomeadas pelo Secretário-Geral das Nações Unidas com o nome de “ações preventivas”, para incluir ações como desarmamento preventivo, ação humanitária preventiva, desdobramento militar preventivo e pacificação.


Quanto à relação institucional entre as Nações Unidas e as organizações regionais, inclusive a OEA, em julho de 1998, o Secretário-Geral de ONU divulgou o relatório “Renewing the United Nations:  A program for reform”, no qual ressaltou que a cooperação entre as Nações Unidas e as organizações regionais deveria ser intensificada e que estas últimas deveriam desempenhar um papel mais ativo e efetivo em todas as atividades relacionadas com a manutenção da paz e da segurança internacional, incluindo prevenção de conflitos (UN document A/51/950, par. 116).  Com base neste relatório, realizou-se uma série de reuniões entre as Nações Unidas e as organizações regionais.


Várias recomendações e conclusões foram produzidas como fruto dos diversos encontros posteriores em torno do relatório das Nações Unidas.  O primeiro encontro de que a OEA participou, denominado “Cooperação para a Prevenção de Conflitos”, foi levado a cabo em Nova York em 1998. Nele foram identificadas 13 modalidades específicas de cooperação entre as Nações Unidas e as organizações regionais.  Uma reunião posterior, realizada em 2001, concentrou-se em determinar como as organizações regionais e as agências das Nações Unidas podem trabalhar juntas mais eficazmente, tanto em prevenção de conflitos como em pacificação e pós-conflito.


Vale destacar que a Comissão de Segurança Hemisférica também mantém comunicação com as Nações Unidas quanto aos temas comuns, especialmente no tocante às medidas de fortalecimento da confiança e ao desarmamento.


Passando ao exame de outras organizações regionais e utilizando novamente a visão comparativa, é claro que a Europa possui o maior nível de desenvolvimento institucional para enfrentar o surgimento e a evolução de conflitos entre Estados.  A história da Europa explica claramente a necessidade que aquele Continente tem de desenvolver um esquema institucional sólido para prevenir a evolução violenta de conflitos.  Além disso, a estrutura institucional européia não só é mais avançada em geral (política e economicamente) mas também seus Estados membros têm uma maior capacidade de arcar com os custos desse tipo de estruturas institucionais (situação diferente da de outros Continentes, especialmente a África).  Uma análise geral de tais mecanismos mostra a importância que a vontade política tem no planejamento e implementação dessas estruturas e a necessidade de assinalar a importância da mesma se se quiser ter o mesmo tipo de desenvolvimento nas Américas.


A Organização para Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) está dividida em várias estruturas operacionais, inclusive o Centro para Prevenção de Conflitos (CPC),
/ instituição responsável pela implementação de sistemas de alerta antecipado, prevenção de conflitos, gerenciamento de crises e reabilitação pós-conflito.  Sob a supervisão da Secretaria-Geral da OSCE, o CPC presta assistência técnica a entidades como o Conselho Permanente e o Foro para a Segurança Cooperativa.  O Foro fornece apoio para a implementação de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança e preserva as informações de intercâmbio militar entre outras.


Alguns dos instrumentos mais novos e talvez mais úteis para serem revisados pelo Sistema Interamericano são:  i. os grupos de reação rápida (Rapid Expert Assistance and Cooperation Teams, REACT) formados por pessoas especialmente treinadas para agir imediatamente no surgimento de uma crise; ii. para enfrentar situações com potencial de conflito, a OSCE pode deslocar missões de observação e relatoria (fact-finding and rapporteur missions) que realizam visitas de curta duração, a fim de investigar, elaborar relatórios e fazer recomendações aos corpos decisórios da OSCE; iii. este instrumento é complementado pelas missões de longo prazo que se encarregam de fornecer informações antecipadas no terreno e estabelecer confiança entre as partes envolvidas; e, finalmente, iv) a OSCE desenvolveu mecanismos para a solução pacífica de disputas, e facilitar o contato rápido e direto entre as partes do conflito, conseguindo a ação concertada da OSCE.  A vantagem desses mecanismos é que não requerem consenso absoluto dos integrantes da Organização e, portanto, podem ser usados com o apoio de um número ilimitado de Estados, facilitando a reação rápida.


O Foro Regional da ASEAN (ASEAN Regional Forum, ARF) efetua na Ásia na região os trabalhos relativos à prevenção e solução de conflitos.  No desenvolvimento de suas atividades, publica documentos, promove o intercâmbio de experiências em matéria de defesa e treinamento, participa de atividades de controle de armas e organiza seminários e outras atividades educativas.  O mecanismo mais interessante da ARF é o registro de peritos, mediante o qual conta com uma relação de técnicos e especialistas em trabalhos de estudo ou assessoramento em áreas tais como medidas de confiança, prevenção e solução de conflitos.


Na África, a União Africana, anteriormente conhecida como a “Organização de Unidade Africana (OAU)” estabeleceu em sua Cúpula de 1993 um mecanismo para a prevenção, gerenciamento e solução de conflitos violentos.  Com esse fim, a Organização recebeu um mandato que contempla a observação de situações e cessar-fogo, bem como alerta antecipado e mediação.  De forma complementar, a Economic Community of West African States (ECOWAS) assinou, em 1999, um Protocolo estabelecendo um Mecanismo para a Prevenção, Gerenciamento e Solução de Conflitos, bem como preservação da paz e da segurança.  Finalmente, em agosto de 2001, o Southern African Development Community (SADC) adotou um novo Protocolo sobre Política, Defesa e Segurança, com o qual se buscará a gestão e solução de conflitos inter e intra-estatais através de meios pacíficos, tais como diplomacia preventiva, negociações, conciliação, mediação, bons ofícios, arbitragem e adjudicação por tribunais internacionais.

4.
Recomendações


A fim de melhorar a capacidade do Sistema Interamericano de prevenir e solucionar conflitos, se requer, por um lado, o fortalecimento de um ambiente político propício e favorável à solução pacífica dos conflitos; em segundo lugar, modernizar a estrutura jurídica e institucional do Sistema; e, terceiro, fortalecer a capacidade própria dos Estados para resolver estes assuntos.


4.1.
A criação de condições políticas propícias à solução pacífica das controvérsias entre Estados pode ser obtida fortalecendo os avanços alcançados em três direções complementares.


Primeira, fortalecer os processos de cooperação e integração política e comercial voltados a promover o bem-estar de todos os cidadãos e o fortalecimento da governabilidade democrática.  À medida que os laços de dependência econômica, comercial e política sejam mais estreitos, menores serão as possibilidades de que um Estado se envolva em atividades de uso da força contra outro.  A criação de uma Área de Livre Comércio das Américas, projetada para 2005, fornece o melhor cenário para que os países desistam de qualquer opção de agressão.  Da mesma forma, a cooperação mútua em assuntos de interesse comum, através da OEA e outros organismos de cooperação regional, estreita os laços e facilita o diálogo hemisférico.  Essa cooperação já demonstrou seu valor no tratamento de ameaças transnacionais (narcotráfico, terrorismo) que só podem ser resolvidas através de uma ação conjunta e coordenada.


Segunda, o fortalecimento da democracia como forma de governo dos Estados do Hemisfério é outro elemento poderoso para se evitar o envolvimento em conflitos armados.  No campo internacional, nossa pesquisa demonstrou a ausência quase total de guerra entre democracias, o que apóia a noção de “paz democrática”.
/  Essa noção está plenamente ratificada nas experiências históricas vividas pelo Hemisfério, as quais mostram como os governos não-democráticos estão propensos a buscar na frente externa e recorrendo ao nacionalismo uma desculpa para tratar de deslocar certo poderio militar e, assim, distrair a atenção com respeito às dificuldades internas.


A democracia, mediante seus mecanismos de controle político, através dos partidos de oposição, do papel de fiscalização do parlamento, da deliberação pública na imprensa livre, bem como das organizações da sociedade civil especializadas, fornece maiores garantias para que um governante não leve um país a um conflito de maneira fortuita.  Este esquema institucional de responsabilidade política e equilíbrio de poderes é ressaltado em outro instrumento vital, a Carta Democrática Interamericana, cuja importância para o tema ainda não foi explorada.


Um elemento novo que vem sendo reconhecido com relevância cada vez maior, é a participação das mulheres na prevenção e solução de conflitos.  Em 2000, por exemplo, o Conselho de Segurança das Nações Unidas aprovou a resolução 1325 que, entre outras coisas, conclama os Estados membros das Nações Unidas a “velar para que aumente a representação da mulher em todos os níveis de tomada de decisões das instituições e mecanismos nacionais, regionais e internacionais para a prevenção, gestão e solução dos conflitos”.  Por outro lado, os países das Américas, na Declaração de Santiago, Chile, emitida na Quinta Conferência de Ministros da Defesa das Américas, em novembro de 2002, manifestaram sua satisfação com o progresso na incorporação das mulheres às Forças Armadas e de Segurança.  Paralelamente, diversos setores da sociedade civil também estão estudando e trabalhando intensamente no tema da mulher na prevenção e solução de conflitos.  A organização Women Waging Peace, por exemplo, reconheceu o papel vital da mulher na prevenção de conflitos violentos e na construção e manutenção da paz, tanto interestatais como intra-estatais, fornecendo assim uma plataforma para que mulheres de diferentes nacionalidades e com diferentes experiências de conflito, possam realizar um intercâmbio de suas experiências, estratégias e ferramentas neste campo.

Terceira, fortalecimento do Estado de Direito.  As constituições democráticas contêm mecanismos e procedimentos a fim de assegurar que o envolvimento de um país em um conflito não obedeça a um capricho do governante, inclusive em casos nos quais conte com amplo respaldo popular, se não se encontrar plenamente fundamentado em situações de fato e de direito.  As constituições democráticas normalmente incorporam certos mecanismos de controle em caso de declaração de guerra, tais como funções do controle político pelo Congresso com respeito à mesma – o qual oferece garantias regimentais para que a oposição e outros grupos exerçam certa pressão política –, o mesmo que a possibilidade de que os tribunais exerçam um adequado controle jurídico.  O fortalecimento da justiça e seus diversos instrumentos, desde o respeito pelos direitos humanos até o controle constitucional e judicial com respeito às normas e à ação dos governantes, permite um contrapeso eficaz aos possíveis excessos no exercício do poder.  A vigência real destas disposições, e não apenas sua presença formal na Constituição, constitui um instrumento de enorme valor para prevenir o excesso dos governos no gerenciamento de seus conflitos com outros Estados.


4.2.
Além de um contexto propício, o Sistema Interamericano deve fornecer uma estrutura jurídica e institucionalmente apropriada para resolver este problema.


Com relação à estrutura jurídica, é preciso avançar rumo à consolidação de mecanismos hemisféricos utilizando experiências e elementos valiosos contidos tanto no Tratado do Rio como no Pacto de Bogotá, mas também complementá-los e modernizá-los, dotando os Estados e o Sistema Interamericano de ferramentas novas, ágeis e aplicáveis para a prevenção e solução de conflitos entre Estados.


4.3.
Junto com uma estrutura jurídica apropriada, é imprescindível dotar a Organização de uma estrutura institucional que torne mais operacional, efetivo e permanente o apoio da OEA para a prevenção e solução de conflitos a pedido de seus países membros.

Quanto à estrutura institucional, parece evidente a necessidade de fortalecer, adequar e articular de uma melhor maneira os atuais mecanismos de ação do Sistema Interamericano nesta matéria.  Levando-se em conta os organismos e mecanismos existentes no Sistema, da mesma forma que a experiência de outras regiões, algumas iniciativas a estudar seriam:


A.
Mais que criar novas estruturas institucionais permanentes, cuja manutenção não é evidente devido à debilidade financeira do Sistema, se propõe fortalecer o papel e a capacidade dos organismos existentes no Sistema no campo da prevenção e solução de conflitos, tanto interestatais como intra-estratais.  Com base nos tratados, pactos e mecanismos ad hoc bem-sucedidos, pode-se usar os instrumentos atuais e emergentes a fim de apoiar as solicitações dos Estados membros nestes campos.  Este sistema de prevenção e solução de conflitos poderia ser constituído da seguinte maneira:


Comissão de Segurança Hemisférica.  Planeja e coordena a estrutura de políticas do Sistema Interamericano; monitora o desenvolvimento dos temas; coordena os instrumentos políticos e mantém contato com os mecanismos sub-regionais.  Considera-se que a Comissão de Segurança Hemisférica deve continuar sendo fortalecida como cabeça política do Sistema, continuando com a realização de reuniões e intercâmbio de experiências com organismos sub-regionais (mencionados na seção 2.2. deste documento), da mesma forma que com outros organismos regionais similares (OSCE e outros descritos na seção 3), e muito especialmente com as Nações Unidas acerca do tema prevenção e solução de conflitos.  Da mesma forma, poderia ser contemplado um papel mais sistemático de seguimento da implementação das medidas de fortalecimento da confiança no Hemisfério, bem como da preparação de políticas e ações visando melhorar as relações entre civis e militares, tanto hemisféricas como no interior dos Estados.


Gabinete do Secretário-Geral (OSG) e do Secretário-Geral Adjunto (OSGA).  A pedido dos Estados, continuariam desenvolvendo atividades de mediação, facilitação, bons ofícios, entre outras, de acordo com as circunstâncias e solicitações específicas.  Como foi descrito na seção 2.3, os dois Gabinetes contam com um conjunto de instrumentos ad hoc que devem ser revisados e fortalecidos no caso de serem considerados adequados.


Unidade para a Promoção da Democracia.  Este órgão do Gabinete do Secretário-Geral teria a seu cargo atividades de análise, planejamento de sistemas, treinamento, facilitação e acompanhamento em missões especiais.  Poderia servir como “braço técnico” do OSG, e do OSGA e dos emissários especiais, fornecendo apoio técnico e assessoramento especializados, bem como assegurando a memória institucional, a sistematização de experiências e a compilação de práticas bem-sucedidas na matéria.


Vale a pena concluir esta descrição sobre aspectos de estrutura institucional mencionando que as Reuniões de Ministros da Defesa vêm cumprindo um papel cada vez mais importante neste campo e, portanto, pode-se prever para o futuro uma maior articulação dos mesmos com todos os outros elementos do Sistema Interamericano.  Por último, a Junta Interamericana de Defesa vem sendo objeto de análise para redefinir seu papel no âmbito do Sistema Interamericano.


B.
A fim de se obter um Sistema mais efetivo e coerente de atenção a conflitos no âmbito da Secretaria-Geral, com uma melhor articulação e coordenação entre as partes, recomenda-se a criação de um Comitê de Coordenação e Ação para a Prevenção e Atenção de Conflitos (CCAPAC) (Task Force Approach).  Diante de possíveis situações de conflito, e também durante elas, o CCAPAC se reuniria periodicamente (de acordo com a necessidade e o sentido de urgência) para compartilhar análises, recomendar ações, distribuir tarefas e assegurar uma adequada coordenação de apoio a iniciativas políticas e diplomáticas da Organização, se houverem.  O Comitê seria composto pelo Chefe-de-Gabinete do Secretário-Geral, que o presidiria, pelo Chefe-de-Gabinete do Secretário-Geral Adjunto, pelo Subsecretário de Assuntos Jurídicos, pela Coordenadora Executiva da UPD e por outras pessoas que possam ser designadas ou convidadas pelo Chefe-de-Gabinete, segundo o requerido de acordo com os assuntos a serem considerados (por exemplo, o Secretário Executivo da CICAD, da CIDH, etc.).
/

C.
Com o objetivo de aperfeiçoar um Sistema prático e operacional de atenção a conflitos, devem ser identificados e desenvolvidos elementos de uma caixa de ferramentas (“toolkit”)
/ a ser utilizada pelos órgãos do Sistema.  Tal caixa de ferramentas forneceria metodologias e instrumentos técnicos a serem utilizados de acordo com as circunstâncias específicas. Alguns elementos dessa caixa de ferramentas, no âmbito da OEA, poderiam se agrupar em três componentes fundamentais:

I.
Recursos Humanos

· Uma base de dados com peritos e instituições que venham trabalhando nas matérias relacionadas à prevenção e solução de conflitos no Hemisfério.

· Um grupo de possíveis emissários especiais (indivíduos de comprovada experiência e alto perfil político, possivelmente disponíveis) que poderiam ajudar a Organização nos trabalhos de prevenção, facilitação ou solução de conflitos.

· Um conjunto de funcionários da Secretaria-Geral, devidamente treinados e preparados, que acompanhariam e/ou apoiariam tecnicamente as tarefas de facilitação, mediação, bons ofícios e outras ações desempenhadas pela Organização.  Se necessário, esse grupo de funcionários poderia ser complementado por peritos provenientes de um “pool” de consultores a serem identificados (para missões ou outras ações de grande envergadura) e que poderiam ser contratados no momento necessário.
/  Por exemplo, o uso de alguns funcionários da Instituição situados em áreas existentes da Secretaria, juntamente com alguns contratistas, poderiam constituir equipes de ação imediata que seriam convocadas e deslocadas rapidamente, sem que isso implique numa estrutura burocrática permanente.
· A médio prazo, poderia se estabelecer uma rede tanto virtual como formal de peritos visando um aprofundamento em diversos níveis de especialização.
II.
Metodologias


Algumas metodologias que poderiam ser aperfeiçoadas para seu uso no Sistema Interamericano, sem excluir outras possibilidades, são:
· Os bons ofícios, por parte de algum dos Governos do Hemisfério ou de algum cidadão eminente desses países, consistem na gestão, a fim de aproximar as partes em conflito, dando-lhes o espaço e a possibilidade de para que seja encontrada diretamente uma solução adequada.
/
· A mediação consiste em submeter a controvérsia a um ou mais Governos do Hemisfério, ou a algum cidadão eminente desses países, para que forneçam assessoramento às partes, a fim de resolver a controvérsia de maneira simples e direta.
/
· A pesquisa e conciliação consiste em submeter a controvérsia a um cidadão eminente no campo, ou a uma comissão ad hoc de conciliação, que prepararia um relatório sobre os fatos da controvérsia e forneceria bases aceitáveis de solução e/ou conciliação da controvérsia.

· Facilitação e Negociação Política inclui um processo de interação entre as partes em conflito guiado por algum cidadão eminente a fim de envolver as partes em um diálogo sistemático que identifique soluções ao conflito.

· Pesquisa e preparação de quadros de situação ou “mapas” de conflitos para possíveis situações envolvendo problemas tanto interestatais como intra-estatais.  Se for do interesse da Organização, essa metodologia poderia se desenvolver no âmbito de um sistema de alerta antecipado que seria estabelecido, o qual permitiria um seguimento permanente de situações de risco político e que atualizasse periodicamente as informações contidas.

· Poderiam ser estabelecidas Missões de Observação e Facilitação (MOF), com o principal objetivo de observar publicamente e informar o Secretário-Geral sobre os assuntos relacionados com uma situação de conflito, da mesma forma que contribuir para impedir e reduzir a escalada e o aprofundamento do conflito ou da situação crítica.  Da mesma forma, tais missões poderiam apoiar as partes para que se iniciasse um processo ou mecanismo de consulta, diálogo ou negociação que permitissem desenvolver entre estas um maior entendimento da complexidade dos problemas e possíveis soluções para os mesmos.  O âmbito e a metodologia operacionais das MOF poderiam se basear em alguns aspectos das Missões de Observação Eleitoral (MOE) da Organização.
· Poderiam ser projetadas outras Missões Especiais parecidas com as desenvolvidas por outras organizações regionais, principalmente a OSCE (ver a seção 3 deste documento).

Essa caixa de ferramentas consolidaria, ou melhor, sistematizaria as técnicas e metodologias bem-sucedidas disponíveis no Sistema Interamericano para a prevenção e solução de conflitos.  Da mesma forma, o fortalecimento do papel e das capacidades dos organismos existentes no Sistema Interamericano são essenciais, a fim de tornar operacionais estes componentes do “toolkit” para a prevenção e solução de conflitos.  A implementação dessas metodologias deve seguir lado a lado com aperfeiçoamento da estrutura institucional disponível no Sistema.

III.
Recursos financeiros


A fim de garantir a viabilidade dessa caixa de ferramentas deve-se considerar a possibilidade de estabelecimento de mecanismos estáveis e/ou permanentes para apoiar financeiramente as atividades do sistema de prevenção e solução de conflitos.  Nesse sentido, o Fundo da Paz mostrou ser uma ferramenta extremamente útil para o financiamento das várias iniciativas empreendidas pelos Estados membros para resolver controvérsias, com o apoio da Secretaria-Geral, ou se poderia considerar, neste mesmo sentido, o ajuste e o fortalecimento de tal forma que faça parte de uma estrutura coerente para ações nessa área.
/

4.4.
Outras recomendações específicas para atender a conflitos no Hemisfério incluem:

· Desenvolvimento de ações de educação para a paz, de acordo com o estipulado na Carta Democrática e no projeto de Programa de Educação para a Paz no Hemisfério, preparado por recomendação dos peritos reunidos em Cartagena, Colômbia, em 1999, com tal propósito (REPEP/doc.9/99 rev. 1).
/
· Criar mecanismos de intercâmbio de experiências e técnico com diversas instituições, começando com as equipes das Nações Unidas, porém continuando com os organismos especializados de outras organizações regionais.

4.5.
Finalmente, é necessário que os Estados fortaleçam suas próprias capacidades internas para gerenciar e prevenir conflitos, tanto interestatais como intra-estatais.  Os aspectos relacionados a este ponto são descritos com mais detalhes na segunda parte deste documento.
ALGUMAS REFLEXÕES SOBRE

A PREVENÇÃO E SOLUÇÃO DE CONFLITOS INTRA-ESTATAIS

NO ÂMBITO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA
1.
Introdução


Os conflitos intra-estatais que ocorrem em determinadas sociedades não geram necessariamente situações violentas, nem afetam necessariamente de maneira negativa seu funcionamento.  Pelo contrário, podem ser parte importante do processo evolutivo, ou também o fator que impulsiona a mudança de uma sociedade que visa ser mais inclusiva, que visa gerar consensos, eliminar diferenças sociais e políticas, e garantir o respeito aos direitos dos cidadãos.  Os conflitos no interior dos Estados são motivo de preocupação principalmente quando os desacordos não resolvidos de maneira construtiva e pacífica ou quando os atores do conflito, ou alguns deles, atuam à margem do âmbito democrático legal, o que pode minar a estabilidade democrática e a governabilidade do país.  A preocupação aumenta se se observa que em termos globais os conflitos intra-estatais vêm proliferando desde a década de 80 e hoje em dia representam 90 por cento dos conflitos do mundo.
/

Este aumento no número de conflitos intra-estatais veio acompanhado de uma maior preocupação nacional, sub-regional e interamericana com a busca de soluções pacíficas para os mesmos.  A propósito, as décadas anteriores aos anos 80 mostraram uma maior incidência de conflitos entre Estados, juntamente com uma maior preocupação com os conflitos interestatais e a promoção da diplomacia preventiva, como mecanismo de prevenção e solução dos mesmos; nas últimas décadas essa incidência aumentou e, portanto, foi dada maior atenção aos conflitos intra-estatais.  Neste processo, inclusive, os esforços pela prevenção e solução de conflitos intra-estatais evolucionaram nos últimos anos a partir de um contexto de guerra para um de paz relativa.  O caso da América Central, sem dúvida, demonstra esse fenômeno.


Na América Central foi possível, durante a década de 80 e parte da de 90, colocar um ponto final em algumas guerras civis em El Salvador, Nicarágua e Guatemala, pacificar a região em seu conjunto e traçar caminhos para a paz duradoura e a democratização através de longos processos de negociação impulsionados pelos próprios Estados Centro-Americanos, apoiados por grupos de países Latino-Americanos como o Grupo de Contadora, Grupo de Apoio a Contadora, o Sistema das Nações Unidas, e a própria OEA.  Todavia, tendo em vista a existência de numerosos desafios para o futuro da região, existe o reconhecimento de que é preciso continuar enfrentando esses desafios no contexto atual, buscando novos esquemas para a prevenção e solução de conflitos em tempos de paz relativa, onde o diálogo e a concertação sejam vistos como ferramentas chave para eliminar divergências, prevenir e resolver conflitos, e preparar conjuntamente projetos de sociedade que assegurem uma maior inclusão e governabilidade democrática nos países da região.


Neste sentido, houve processos de diálogo e negociação em vários níveis, que variaram segundo as necessidades particulares e as realidades de cada país.  Recentemente, por um lado, houve uma tendência dos Governos do Hemisfério visando impulsionar processos de diálogo nacional, a fim de eliminar divergências e criar espaços de discussão entre todos os integrantes de cada país.  No Equador, por exemplo, após a crise de 21 de janeiro de 2000, o Governo, mediante a Comissão de Diálogo, participou de um processo com vários atores, mas principalmente com os indígenas, que historicamente haviam sido marginalizados do debate sócio-político.  O atual Governo da República do Equador também está participando de um processo de diálogo e concertação, criando espaços de debate e negociação dos diversos problemas existentes no país.


Outras experiências de diálogo na América Central se concentraram na solução de divergências entre setores.  Por exemplo, na Guatemala o Governo apoiou um processo de diálogo intersetorial, facilitado pelo Programa OEA-PROPAZ, em um contexto regional.  A chamada Mesa de Apoio e Negociação para a Solução de Conflitos de Terra em Alta Verapaz (Mesa de Apoyo y Negociación para la Resolución de Conflictos de Tierra en Alta Verapaz)
/ se constituiu em um mecanismo de diálogo intersetorial e multisetorial que apoiou, como intermediária, as partes envolvidas em conflitos de terra em Alta Verapaz.  A Mesa foi formada por representantes dos diversos setores envolvidos nos conflitos agrários (empresários agrícolas, camponeses, trabalhadores e Governo) visando, assim, dar impulso a um processo de diálogo contido na noção do diálogo como ferramenta para resolver divergências em tempos de paz relativa.


Da mesma forma, outros Estados Centro-Americanos seguiram este novo esquema, tais como Honduras, Guatemala e Costa Rica.  Na América do Sul e no Caribe a tendência é parecida, isto é, envolve Bolívia, Equador, Venezuela e República Dominicana.  Em outras palavras, nos últimos anos a prevenção e solução de conflitos vem evoluindo, se posicionando num contexto de paz relativa onde foram identificados novos mecanismos e metodologias para abordar as divergências.  Uma das características mais importantes dessa intenção de negociar, dialogar e eliminar divergências em tempos de paz relativa é a maior abertura a todos os setores de uma sociedade e não um processo que privilegia, sobretudo, a inter-relação dos envolvidos.


Nesse sentido, no âmbito de um crescente conflito intra-estatal, a prevenção e solução de conflitos intra-estatais requer a geração de condições que permitam às sociedades resolver suas divergências de uma maneira construtiva, ou seja, cimentar uma cultura de paz, diálogo e negociação democrática de interesses.  Isso é, ao mesmo tempo, estrategicamente vital para a defesa da segurança do Hemisfério.

2.
Definição e importância do conceito


Os conflitos intra-estatais são as situações de tensão, de alta ou baixa intensidade, que ocorrem entre diferentes atores dentro de uma sociedade, podendo ou não incluir o Estado.  Essas situações podem estar ligadas a fatores de caráter étnico, religioso e cultural ,e freqüentemente estão relacionadas a problemas sociais, políticos e/ou econômicos.  Neste sentido, o gerenciamento de conflitos intra-estatais envolve a detecção de situações que poderiam se converter em focos de alta tensão (alerta antecipado) e se dirige principalmente à geração de planos e ações destinadas a tratar da forma apropriada a modalidade de intervenção para transformar e resolver conflitos.


Um dos aspectos fundamentais da prevenção e solução de conflitos a nível intra-estatal está relacionado com a prevenção das causas, entendida como o tratamento construtivo das raízes mais agudas e arraigadas dos problemas sociais, que afetam os países e são fonte de constantes disputas, tais como a pobreza e a pobreza extrema, a exclusão social, a discriminação diante das divergências, a injustiça, a impunidade e outras.  Neste sentido, o trato dado às causas estruturais do conflito social está intimamente ligado ao fortalecimento da democracia, do Estado de Direito e da cultura de respeito pelos direitos humanos.


É importante destacar que o aprofundamento, o prolongamento e o agravamento de conflitos no interior dos Estados têm relação com o desenvolvimento de conflitos entre Estados e com o desenvolvimento e a persistência das ameaças transnacionais à segurança.  Portanto, é necessário entender melhor o nexo entre essas três fontes de conflito.


Em primeiro lugar, é preciso assinalar que os conflitos intra-estatais que se transformam em sérios conflitos e violências internas contínuas, podem ultrapassar fronteiras e ter um impacto negativo sobre os países vizinhos.  As conseqüências dos conflitos intra-estatais também podem incidir além das fronteiras nacionais, resultando em graves repercussões à estabilidade política, econômica e social de uma região como um todo.


Em segundo lugar, a existência de sérios conflitos internos pode debilitar a governabilidade e a estabilidade democráticas de um país, fato que pode torná-lo mais vulnerável ou propenso a um conflito interestatal.  Da mesma forma, governos debilitados por crises internas tendem a ser menos eficientes para controlar, ou então conter as ameaças transnacionais à segurança dentro de suas fronteiras, tais como tráfico ilegal de armas, narcotráfico e crime organizado, entre outros.


Outra dimensão dessa inter-relação entre tipos de conflito está ligada à prática vista em alguns Estados (freqüentemente os de caráter “não-democrático”, como se assinala na primeira seção deste documento) de fortalecer conflitos interestatais como forma de gerenciar os conflitos domésticos.  Já se viu nesta e outras regiões que um governo busca na frente externa e no recurso ao nacionalismo uma desculpa para tratar de deslocar certo poderio militar e conseguir assim distrair a atenção com respeito às dificuldades internas.  Estes tipos de ações revelaram a conexão vital entre os conflitos de ordem doméstica e o desenvolvimento do jogo político internacional.


Além do mais, paralelamente também ocorre um fenômeno de caráter transnacional no qual ameaças originadas no interior de um Estado, tais como o narcotráfico e o crime organizado, podem causar enormes danos econômicos, sociais e políticos para os países do Hemisfério, e contribuir em grande medida para conflitos tanto interestatais como intra-estatais.


Portanto, é importante assinalar que no contexto político das Américas, no período do pós-Guerra Fria, se observa uma dinâmica tripartite de ameaças à segurança hemisférica entrelaçadas entre si, que inclui a) os conflitos originados entre Estados; b) os que tiveram origem no interior dos Estados e que podem ter repercussões em outros; e, por último, c) as ameaças de ordem transnacional que afetam tanto a segurança interna de um país como a de todo um conjunto de países, podendo até colocar em perigo a governabilidade e a soberania de alguns Estados.

Graças à consciência cada vez maior por parte do Sistema Interamericano da importância da prevenção e solução de conflitos inter e intra-estatais da mesma forma que das ameaças de ordem transnacional, é imperativo planejar conceitos e práticas para o gerenciamento de conflitos em todos os níveis, a partir dos espaços nacional, sub-regional e hemisférico.  Recordemos que nos espaços nacionais o sistema democrático é o âmbito idôneo para o desenvolvimento de conceitos e práticas, porque nele são gerados os canais adequados que permitem não apenas a discussão propriamente dita sobre o tema, mas também a geração de mecanismos de diálogo e de negociação democrática de interesses, mecanismos que, por excelência, resolvam conflitos e, por sua vez, impeçam a escalada violenta dos mesmos, tanto a nível intra como interestatal.  Por outro lado, contar com o conjunto de ferramentas e práticas para o diálogo, análise e a prevenção e solução de conflitos se converteu em um aspecto chave da governabilidade democrática dos Estados.

3.
Algumas recomendações


Com base na presente análise, são propostas as seguintes recomendações relativas à prevenção e solução de conflitos intra-estatais:

· Gerar capacidade instalada em análise e prevenção de conflitos nos âmbitos governamental e da sociedade civil dos países.

· Promover a criação e/ou o fortalecimento de entidades que realizem pesquisas e acompanhamento permanente sobre aspectos ligados ao conflito nacional.

· Fortalecer a criação de mecanismos permanentes de diálogo, com o propósito máximo de consolidar a cultura de diálogo e negociação democrática de interesses.  Da mesma forma, deve-se fortalecer a esfera pública como o espaço idôneo para concertar políticas, sistemas e mecanismos de prevenção e solução de conflitos.

· Gerar estudos onde se reconheça a crescente presença de fatores exógenos em conflitos locais (por exemplo, no caso do narcotráfico, do terrorismo ou das migrações), bem como a incidência dos conflitos intra-estratais além dos limites territoriais, em especial no mundo globalizado interdependente de hoje em dia, o que permitirá continuar aperfeiçoando os mecanismos para a prevenção e solução de conflitos em todos os níveis, segundo as realidades.

REFLEXÃO FINAL


Os Países do Hemisfério, através da Declaração de Bridgetown, adotada na Assembléia Geral de junho de 2002, propuseram uma definição atualizada do conceito de segurança afirmando que “as ameaças, preocupações e outros desafios à segurança do Hemisfério são de natureza diversa e alcance multidimensional...”.  Igualmente, afirmaram que “o conceito e enfoque tradicionais devem ampliar-se para ameaças novas e não-tradicionais, que abrangem aspectos políticos, econômicos, sociais, de saúde e ambientais.”


Este documento propõe que a conceitualização multidimensional da segurança hemisférica não deve apenas responder à mudança na natureza dos problemas e preocupações que cobrem desde o aspecto militar – como possível agressão armada entre Estados, ou a proliferação de armas de destruição em massa até o setor sócio-político, como a fragilidade dos sistemas democráticos ou corrupção –, senão, também, as variações na origem desse possível conflito.  Tal origem pode surgir de uma dinâmica tripartite de ameaças que inclui aquelas de origem a) interestatal, b) intra-estatal, ou c) transnacional.  Além do mais, essas ameaças podem incidir sobre a segurança dos Estados tanto de maneira independente como em conjunto.


Com esta multiplicidade de ameaças, a situação de segurança do Hemisfério e seu contexto de relativa paz, corre o risco de se degradar rapidamente.  Nesse sentido, tanto nos dias de hoje como no futuro imediato, a busca de soluções pacíficas para as disputas internacionais, nacionais e ameaças transnacionais deve ser prioritária para as Nações do Hemisfério.  O tratamento efetivo dessas ameaças facilitará sobremaneira o avanço e a sustentabilidade do projeto democrático dessas nações.  Neste sentido, a geração de estudos e espaços de discussão, que permitam conhecer a crescente presença de fatores exógenos em conflitos interestatais e intra-estatais, bem como a possível ampliação dos conflitos intra-estatais para além dos limites territoriais, é vital para a busca de soluções integrais para os conflitos que ameaçam solapar a segurança de nossa região.  Espera-se que este estudo seja uma contribuição valiosa para esse propósito.
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